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C&A MODAS LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)

Ano-calendario:-2003

SALDO_NEGATIVO. ESTIMATIVA DECLARADA EM COMPENSACAO
NAO ' HOMOLOGADA OU HOMOLOGADA PARCIALMENTE.
COBRANCA. DUPLICIDADE.

Na hipétese de declaracdo de compensagdo ndao homologada ou homologada
parcialmente, os débitos serdo cobrados com base em PER/DCOMP, como
inclusive, aconteceu no caso concreto, razdo pela qual descabe a glosa das
estimativas quitadas via compensacdo em processo no qual se discute a
apuracdo do saldo negativo. Aplicacdo do entendimento exposto no PN
COSIT/RFB n° 02, de 03 de dezembro de 2018.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso voluntario

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,

Junia Roberta Gouveia Sampaio, Evandro Correa Dias, Luciano Bernart, lagaro Jung Martins,
Jandir José Dalle Lucca, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga (suplente convocada) e Paulo
Mateus Ciccone (Presidente).



  13896.909613/2008-84 1402-005.762 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 19/08/2021      C&A MODAS LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 1402005762    CARF1402ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
 Ano-calendário: 2003
 SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVA DECLARADA EM COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA OU HOMOLOGADA PARCIALMENTE. COBRANÇA. DUPLICIDADE. 
 Na hipótese de declaração de compensação não homologada ou homologada parcialmente, os débitos serão cobrados com base em PER/DCOMP, como inclusive, aconteceu no caso concreto, razão pela qual descabe a glosa das estimativas quitadas via compensação em processo no qual se discute a apuração do saldo negativo. Aplicação do entendimento exposto no PN COSIT/RFB nº 02, de 03 de dezembro de 2018.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Junia Roberta Gouveia Sampaio � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Evandro Correa Dias, Luciano Bernart, Iágaro Jung Martins, Jandir José Dalle Lucca, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça (suplente convocada) e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório elaborado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Porto Alegre (RS), ao qual farei a complementações pertinentes:

A contribuinte apresentou o PER/Dcomp abaixo para formalizar compensações amparadas em um crédito de R$ 140.295,14, originário de saldo negativo de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) do ano-calendário 2003:

A DRF Barueri (SP) não reconheceu o crédito alegado devido à falta de confirmação das parcelas que formariam o saldo negativo. Em manifestação de inconformidade tempestiva, conforme atestado pela DRF de origem, a contribuinte busca a homologação da compensação declarada. Diz que errou no preenchimento do PER/DCOMP quanto às informações necessárias para indicar a origem do crédito que comporia o saldo negativo da CSLL de 2003, deixando de informar a totalidade dos recolhimentos efetuados por Darf e das estimativas compensadas.
Diante da impossibilidade de retificar a declaração de compensação, tendo em vista o art. 57 da IN SRF 600/05 (correspondente ao art. 88 da IN RFB 1.300/12), e em nome do princípio da verdade material, a inconformada pede seja promovida a retificação de ofício, a fim de que fiquem consignadas as seguintes parcelas de formação do crédito:

O saldo negativo da CSLL de 2003 seria a diferença apurada entre o total das parcelas formadoras do crédito (R$ 6.595.628,38) e valor do tributo devido (R$ 6.455.333,24), o que representaria R$ 140.295,14. Este valor corresponde ao tamanho do litígio a ser aqui analisado.


Em 27 de fevereiro de 2014, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (RS), negou provimento à manifestação de inconformidade. A decisão recebeu a seguinte ementa:


Cientificada, a contribuinte interpôs o recurso voluntário (fls. 128/216), no qual alegou, resumidamente, o seguinte: 

Apenas o valor de R$ 329.244,8, relativa à estimativa de CSLL do mês de junho de 2003 deixou de ser reconhecido na composição do saldo negativo usado pela recorrente neste processo, 
Que o crédito decorrente da estimativa de CSLL do mês de junho de 2003 estava sendo discutido nos autos do processo administrativo nº. 10882.901708/2006-59;
Que a Delegacia teria desconsiderado o fato de que a recorrente liquidou a parcela da estimativa de CSLLL do mês de junho de 2003, quando do recebimento da intimação do julgamento do processo administrativo nº. 10882.901708/2006-59;
Que em 28/08/2014, a recorrente apresentou petição desistindo formalmente da discussão travada nos autos do processo administrativo nº. 10882.901708/2006-59, e informando a liquidação dos débitos vinculados àquele processo administrativo, mediante pagamento à vista, com os benefícios da Lei nº. 11.941/2009 (fls. 209/216);
Diante da quitação do referido débito, estaria confirmado o montante do saldo negativo indicado para compensação nestes autos;
É o relatório. 


 Conselheira Nome do Relator Junia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora.
O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual, dele conheço. 
O acórdão recorrido reconheceu parcialmente o crédito apresentado pela empresa, ressaltando apenas que, uma parte da estimativa de julho não teria se confirmado, conforme se verifica pelo trecho abaixo transcrito:
As homologações tácitas dos PER/DCOMP 31379.44943.290803.1.3.032405 e 18268.91366.190903.1.3.034274 conferem efeitos definitivos às compensações das estimativas de julho de 2003, pelo valor parcial de R$ 13.891,73, e agosto de 2003, por R$ 366.153,70. Contudo, uma parte da estimativa de julho, correspondente às compensações não homologadas, restou pendente de quitação (R$ 329.244,80).
A manifestação de inconformidade apresentada contra o despacho decisório no processo 10882.901708/200659 foi julgada por esta turma em decisão anterior à desta, na mesma sessão. A decisão foi no sentido de não se reconhecer o crédito litigado. Com isso, não há disponibilidade que ampare a existência do saldo negativo da CSLL do ano-calendário 2003 (a quantia não homologada não permite a formação de saldo negativo).
O art. 74 da Lei 9.430/96 exige que o crédito a compensar seja líquido e certo. Assim, voto pela improcedência desta manifestação de inconformidade. (sem grifos no original)

O Recurso apresentado traz a informação de que teria sido feito o pagamento da estimativa de CSLL relativa ao mês de julho de 2003, razão pela qual seria possível a homologação total da compensação discutida nestes autos. Ao contrário do que afirma a Recorrente, não seria possível a Delegacia de origem considerar este pagamento, uma vez que ele se deu em 25/08/2014, e o julgamento se deu em 27 de fevereiro de 2014.

A recorrente apresentou os documentos comprobatórios do pagamento, nos moldes da Lei nº. 11.941/2009, contudo a Delegacia de origem não os apreciou.


Independentemente, da quitação do referido débito de estimativa de CSLL, que tinha sido num primeiro momento indicado para compensação, não há como se manter o acórdão recorrido, sob pena de cobrança de débito em duplicidade. A compensação das estimativas é uma confissão de dívida. Portanto, se não for homologada ou for homologada apenas parcialmente a compensação, o contribuinte é intimado a realizar o pagamento dos valores confessados, como de fato ocorreu.
Contudo, ao contrário do que entendeu a Delegacia, glosar parcialmente o saldo negativo de CSLL indicado para compensação nestes autos, bem como cobrar a estimativa que deixou de ser compensada no outro, configura cobrança do mesmo débito em duplicidade. 
O CARF já teve a oportunidade de se manifestar em processos semelhantes em diversas oportunidades

Ementa(s)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
Ano-calendário: 2007
SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS DECLARADAS EM COMPENSAÇÕES NÃO HOMOLOGADAS OU HOMOLOGADAS PARCIALMENTE. COBRANÇA. DUPLICIDADE.
Na hipótese de declaração de compensação não homologada ou homologada parcialmente, os débitos serão cobrados com base em PER/DCOMP, razão pela qual descabe a glosa das estimativas quitadas via compensação em processo no qual se discute a apuração do saldo negativo. (Processo nº 13896.901556/2010-18. Acórdão nº 1002-001.087. Sessão de 04/03/2020)

Ementa(s)
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2004
ESTIMATIVAS EXTINTAS POR COMPENSAÇÃO. DÉBITO CONSTITUÍDO EM AUTO DE INFRAÇÃO. COMPOSIÇÃO DE SALDO NEGATIVO.
Se estimativas extintas por compensação não homologada, objeto de auto de infração, integram saldo negativo de CSLL, o direito creditório deste decorrente deve ser deferido, pois o débito tributário referente às estimativas será objeto de cobrança. (Processo nº 13603.906171/2009-43. Acórdão nº 1001-001.712. Sessão de 01/04/2020) 

SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS DECLARADAS EM COMPENSAÇÕES NÃO HOMOLOGADAS OU HOMOLOGADAS PARCIALMENTE. COBRANÇA. DUPLICIDADE. Na hipótese de compensação não homologada ou homologada parcialmente, os débitos serão cobrados com base em Dcomp, e, por conseguinte, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do saldo negativo. (Processo nº 16048.720072/2013-93. Acórdão nº 1302-003.463. Sessão de 21/03/2019) 

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. APROVEITAMENTO DE SALDO NEGATIVO COMPOSTO POR COMPENSAÇÕES ANTERIORES. POSSIBILIDADE. A compensação regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composição de saldo negativo. Na hipótese de não homologação da compensação que compõe o saldo negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, através de Execução Fiscal. A glosa do saldo negativo utilizado pela ora Recorrente acarreta cobrança em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terá prosseguimento a cobrança do débito decorrente da estimativa de IRPJ não homologada, e, de outro, haverá a redução do saldo negativo gerando outro débito com a mesma origem. (Processo nº 10880.902887/2011-29. Acórdão nº 1201-001.548. Sessão de 25/01/2017).

Esse também é o entendimento da Receita Federal do Brasil, conforme se verifica pela ementa do Parecer Normativo COSIT/RFB nº 02, de 03 de dezembro de 2018, o qual recebeu a seguinte ementa:

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DE ESTIMATIVAS POR COMPENSAÇÃO. ANTECIPAÇÃO. FATO JURÍDICO TRIBUTÁRIO. 31 DE DEZEMBRO. COBRANÇA. TRIBUTO DEVIDO.
Os valores apurados mensalmente por estimativa podiam ser quitados por Declaração de compensação (Dcomp) até 31 de maio de 2018, data que entrou em vigor a Lei nº 13.670, de 2018, que passou a vedar a compensação de débitos tributários concernentes a estimativas.
Os valores apurados por estimativa constituem mera antecipação do IRPJ e da CSLL, cujos fatos jurídicos tributários se efetivam em 31 de dezembro do respectivo ano-calendário. Não é passível de cobrança a estimativa tampouco sua inscrição em Dívida Ativa da União (DAU) antes desta data.
No caso de Dcomp não declarada, deve-se efetuar o lançamento da multa por estimativa não paga. Os valores dessas estimativas devem ser glosados. Não há como cobrar o valor correspondente a essas estimativas e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL.
No caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório que não homologou a compensação for prolatado antes de 31 de dezembro, e não foi objeto de manifestação de inconformidade, não há formação do crédito tributário nem a sua extinção; não há como cobrar o valor não homologado na Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL.
No caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, ou até esta data e for objeto de manifestação de inconformidade pendente de julgamento, então o crédito tributário continua extinto e está com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996), pois ocorrem três situações jurídicas concomitantes quando da ocorrência do fato jurídico tributário: (i) o valor confessado a título de estimativas deixa de ser mera antecipação e passa a ser crédito tributário constituído pela apuração em 31/12; (ii) a confissão em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributário; (iii) o crédito tributário está extinto via compensação.
Não é necessário glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas, devendo ser as então estimativas cobradas como tributo devido. Se o valor objeto de Dcomp não homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditório destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributário referente à estimativa restou constituído pela confissão e será objeto de cobrança.

Diante do exposto, voto dou provimento ao recurso voluntário 

 (Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio
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Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o relatdrio elaborado pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Porto Alegre (RS), ao qual farei a complementacdes pertinentes:

A contribuinte apresentou o PER/Dcomp abaixo para formalizar compensagdes
amparadas em um crédito de R$ 140.295,14, originario de saldo negativo de
Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) do ano-calendério 2003:

PERDcomp Data transmissio PER/Deomp Débitos Crédito
original
36645.22145.280404.1 3.03-1530 2814104 14514935 14029514

A DRF Barueri (SP) nédo reconheceu o crédito alegado devido a falta de confirmagéo
das parcelas que formariam o saldo negativo. Em manifestagdo de inconformidade
tempestiva, conforme atestado pela DRF de origem, a contribuinte busca a
homologacdo da compensagdo declarada. Diz que errou no preenchimento do
PER/DCOMP quanto as informagdes necessarias para indicar a origem do crédito que
comporia o saldo negativo da CSLL de 2003, deixando de informar a totalidade dos
recolhimentos efetuados por Darf e das estimativas compensadas.

Diante da impossibilidade de retificar a declaragdo de compensagéo, tendo em vista o
art. 57 da IN SRF 600/05 (correspondente ao art. 88 da IN RFB 1.300/12), e em nome
do principio da verdade material, a inconformada pede seja promovida a retificagdo de
oficio, a fim de que fiquem consignadas as seguintes parcelas de formagdo do crédito:

Estimativas 2003 Valor PER/DCOMP
Setembro 46827083
Cutubro 300.626,85
Novembro 79622123
Pagamentos Dezembro 43823787
Dezembro 3.877.068 25
Dezembro 5.802 52
Subtotal 5.886.33215
Junho 49.020,13 32686 88916 280703.1.3.03-0904
Compensacées Junho 280.224.67 13365.26134.280703.1.3.03-9074
Julho 1389173 31379 44943 290803.1.3.03-2405
Agosto 366.153,70 18268.91366.190903.1.3.03-4274
Subtotal 709.290,23
TOTAL 6.595.628 38

O saldo negativo da CSLL de 2003 seria a diferenca apurada entre o total das parcelas
formadoras do crédito (R$ 6.595.628,38) e valor do tributo devido (R$ 6.455.333,24), o
que representaria R$ 140.295,14. Este valor corresponde ao tamanho do litigio a ser
aqui analisado.

Em 27 de fevereiro de 2014, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Porto Alegre (RS), negou provimento & manifestacdo de inconformidade. A
deciséo recebeu a seguinte ementa:
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C

ASSUNTO: CDNTRIEUIC.&D SOCIAL SOBRE O LUCRO LjQUlI}G -CSLL
Ano-calendario: 2003
CTOMPENSA{;.‘AD. DIREITO LIQUIDO E CERTO.

A compensagio tributaria exige crédito liquido e certo.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nio Reconhecido

ientificada, a contribuinte interpds o recurso voluntério (fls. 128/216), no qual

alegou, resumidamente, o0 seguinte:

Voto

dele conheco.

a) Apenas o valor de R$ 329.244 8, relativa a estimativa de CSLL do més de

junho de 2003 deixou de ser reconhecido na composi¢do do saldo negativo
usado pela recorrente neste processo,

b) Que o crédito decorrente da estimativa de CSLL do més de junho de 2003

estava sendo discutido nos autos do processo administrativo ne.
10882.901708/2006-59;

c) Que a Delegacia teria desconsiderado o fato de que a recorrente liquidou a

parcela da estimativa de CSLLL do més de junho de 2003, quando do
recebimento da intimacdo do julgamento do processo administrativo n°.
10882.901708/2006-59;

d) Que em 28/08/2014, a recorrente apresentou peticdo desistindo formalmente

e)

E

da discussdo travada nos autos do processo administrativo n°.
10882.901708/2006-59, e informando a liquidacdo dos débitos vinculados
aquele processo administrativo, mediante pagamento a vista, com o0s
beneficios da Lei n°. 11.941/2009 (fls. 209/216);

Diante da quitagdo do referido débito, estaria confirmado o montante do saldo
negativo indicado para compensagdo nestes autos;

o relatério.

Conselheira Nome do Relator Junia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora.

@)

recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual,
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O acordéo recorrido reconheceu parcialmente o crédito apresentado pela empresa,
ressaltando apenas que, uma parte da estimativa de julho ndo teria se confirmado, conforme se
verifica pelo trecho abaixo transcrito:

As homologacBes tacitas dos PER/DCOMP 31379.44943.290803.1.3.032405 e
18268.91366.190903.1.3.034274 conferem efeitos definitivos as compensacBes das
estimativas de julho de 2003, pelo valor parcial de R$ 13.891,73, e agosto de 2003, por
R$ 366.153,70. Contudo, uma parte da estimativa de julho, correspondente as
compensacdes ndo homologadas, restou pendente de quitacdo (R$ 329.244,80).

A manifestacao de inconformidade apresentada contra o despacho decisério no processo
10882.901708/200659 foi julgada por esta turma em decisdo anterior a desta, na mesma
sessdo. A decisdo foi no sentido de ndo se reconhecer o crédito litigado. Com isso, ndo
ha disponibilidade que ampare a existéncia do saldo negativo da CSLL do ano-
calendario 2003 (a quantia ndo homologada nédo permite a formacéo de saldo negativo).

O art. 74 da Lei 9.430/96 exige que o crédito a compensar seja liquido e certo. Assim,
voto pela improcedéncia desta manifestagdo de inconformidade. (sem grifos no original)

O Recurso apresentado traz a informacédo de que teria sido feito o pagamento da
estimativa de CSLL relativa ao més de julho de 2003, razdo pela qual seria possivel
homologagdo total da compensacdo discutida nestes autos. Ao contrario do que afirma a
Recorrente, ndo seria possivel a Delegacia de origem considerar este pagamento, uma vez que
ele se deu em 25/08/2014, e o julgamento se deu em 27 de fevereiro de 2014.

A recorrente apresentou os documentos comprobatérios do pagamento, nos
moldes da Lei n°. 11.941/2009, contudo a Delegacia de origem ndo os apreciou.

Banco tat - C.f:-mpmuante de Pagamentc

DARF
‘nlormacdas romu:lt_l_r_@j'-ﬂ!i\‘ (v gador: HT.:.Il:i."f'ﬁn_st:
02 PERIODO DE APURAGAD 3D/0B/2003)
MINISTERIO DA FAZENDA .
SECRETARIA DA REGEITA FEDERAL 03 NUMERQ DO GRF QU CNPJ ~45242914000105
\ : o
) g:e{;?dnlo da Arracadagho de Maceitas Medarals 04 CODIGO DA RECEITA 2484
05 NUMERO DE REFERENGCIA 13896720674201108
01 NOME: T T _
CEA MODAS LTDA 06 DATA DE VENCIMENTO I1007/2003
07 VALOR PRINGCIFAL RS 280.224 67
Q‘I’ENGAG ]
E vocado v raculhinwenle da Wibutes e conbibuigdes adminisirados (08 VALOR DA MULTA - ) R$ 0,00
pula Saecrelana da Recella Fedaral do Rrasll (RFD) eujo valar talal
seja infarior a REA000, Oearranda tal siluagdo, adiclons azse valar {09 YALOR DOS JURCS EGU RS 201.239.14
no iibutolconlibulydo de mesine eddigo da perliodes subisequantos, ENCARGOS DL-1.025/69 T
alé que o lolol sejo igual ou superior 8 [RE10,00,
10 VALOR TOTAL R% 481.463,81

UFJSLH'M(‘OLS Documento paga denlig das candigdas dofinldas pela SRF.

Opoiagdo efaluada em 250020104 via Sispag, Agéncia 1 145, conla 11300 = 6,

CPEICHPS 45242014000105. Esle documanto sarve como comprovanta da pagamento.

Poilante, el deverd sor guanhdr, & apraseniado & Receila Federal, quando solicitade. CTAL: 1%9’955437000015
leferiificacio no extralo: SISPAG TRIBUTOS .

AUTENTICACAD

098212005426EF COACANASGON22H04 CO42047 BT
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~ horas

AR b r————— e IR I PP

Banco Itau - Comprovante de Pagamento

DARF-
informacdes lornecldas pelo saosdor HEFIR 13848
02 PERIODO DE APURAGAD 30142002
MINISTERIC DA FAZENDA .
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 03 NUMERQ DO CPF O GNPJ 4524201400010%
: gﬂ?;lll:mnio da Arrecadacho dq Recellas Fadarals 04 CADIGO DA RECEITA 2484
06 NUMERO DE REFERENCIA 130938720674201108
01 NOME: X T '
CEA MODAS LTDA |05 DATA DE WENCIMENTO A0M 212002
07 VALOR PRINCIPAL R$ 519.610,42
.@T[—.NQ#D
= owadada o racolinento de lnbulss & contribulgdas adminisirados {08 VALOR DA MULTA N ) R% 0,00
o Socrelana da Recoita Foderal Jdo Brasll (RFB) culo valor folal -
‘sala inferlar @ R$10,00. Qegrrando tal slluacio, adlzlans asse valor [02 VALOR DOS JURDS E/OU RS 411.331 40
au ribute/contribuigio de mesme cédigo de perlodos subsequentas, ENCARGOS DL-1.025/68 et
até gue o tolal sela lgual ou superior 8 R$10,00,
10 VALOR TOTAL ) R$ 930.541,82

QBSEMVACOLES: Ducomanio pago doniro das candigdes dalinidag pala SRF.
Operagio efetunda em 2E0020 10 via Sispay, Agéncla 1146, conla 11300 - &,
CPRIICHPY AG242914000106. Eslo documanle sorva cama compravanlo do paganiuntt,
Poilanto, ele deverd ser guandado o aprasontado & Recolla Federal, quando solicilade. CTRL: 199956437000031,
Idanlilleacio no oxlralo: SISPAG TRIBUTOS

AUTENTICACAD  FIR7DRONZGI4347118CFAGZEDAZCUESEBSDTCIDGT,

Independentemente, da quitacdo do referido débito de estimativa de CSLL, que
tinha sido num primeiro momento indicado para compensagdo, ndo ha como se manter o acordao
recorrido, sob pena de cobranca de débito em duplicidade. A compensacdo das estimativas é uma
confissdo de divida. Portanto, se ndo for homologada ou for homologada apenas parcialmente a
compensacdo, o contribuinte é intimado a realizar o pagamento dos valores confessados, como
de fato ocorreu.

Contudo, ao contrario do que entendeu a Delegacia, glosar parcialmente o saldo
negativo de CSLL indicado para compensacao nestes autos, bem como cobrar a estimativa que
deixou de ser compensada no outro, configura cobranca do mesmo débito em duplicidade.

O CARF ja teve a oportunidade de se manifestar em processos semelhantes em
diversas oportunidades

Ementa(s)
ASSUNTO: CONTRIBUIQAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LTQUIDO (CSLL)
Ano-calendéario: 2007

SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS DECLARADAS EM COMPENSACOES NAO
HOMOLOGADAS OU HOMOLOGADAS PARCIALMENTE. COBRANCA.
DUPLICIDADE.

Na hipétese de declaragdo de compensacdo ndo homologada ou homologada
parcialmente, os débitos serdo cobrados com base em PER/DCOMP, razdo pela qual
descabe a glosa das estimativas quitadas via compensacdo em processo no qual se
discute a apuracéo do saldo negativo. (Processo n° 13896.901556/2010-18. Acérdao n°
1002-001.087. Sessdo de 04/03/2020)
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Ementa(s)
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2004

ESTIMATIVAS EXTINTAS POR COMPENSAGCAO. DEBITO CONSTITUIDO EM
AUTO DE INFRAGAO. COMPOSIGCAO DE SALDO NEGATIVO.

Se estimativas extintas por compensacdo ndo homologada, objeto de auto de infraco,
integram saldo negativo de CSLL, o direito creditério deste decorrente deve ser
deferido, pois o débito tributario referente as estimativas sera objeto de cobranca.
(Processo n° 13603.906171/2009-43. Ac6rdao n° 1001-001.712. Sessdo de 01/04/2020)

SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS DECLARADAS EM COMPENSACOES NAO
HOMOLOGADAS OU HOMOLOGADAS PARCIALMENTE. COBRANCA.
DUPLICIDADE. Na hipétese de compensacdo ndo homologada ou homologada
parcialmente, os débitos serdo cobrados com base em Dcomp, €, por conseguinte, ndo
cabe a glosa dessas estimativas na apuragdo do saldo negativo. (Processo n°
16048.720072/2013-93. Acdrdao n® 1302-003.463. Sessdo de 21/03/2019)

COMPENSA(;AO TRIBUTARIA. APROVEITAMENTO DE SALDO NEGATIVO
COMPOSTO POR COMPENSACOES ANTERIORES. POSSIBILIDADE. A
compensagdo regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributério,
equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composi¢do de
saldo negativo. Na hipotese de ndo homologacéo da compensagdo que compde o saldo
negativo, a Fazenda podera exigir o débito compensado pelas vias ordinarias, através de
Execucdo Fiscal. A glosa do saldo negativo utilizado pela ora Recorrente acarreta
cobranga em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terd
prosseguimento a cobranca do débito decorrente da estimativa de IRPJ ndo homologada,
e, de outro, havera a reducdo do saldo negativo gerando outro débito com a mesma
origem. (Processo n° 10880.902887/2011-29. Acdrddo n° 1201-001.548. Sessdo de
25/01/2017).

Esse também € o entendimento da Receita Federal do Brasil, conforme se verifica
pela ementa do Parecer Normativo COSIT/RFB n° 02, de 03 de dezembro de 2018, o qual
recebeu a seguinte ementa:

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRLBUTARIO. EXTINC}AO DE ESTIMATIVAS
POR COMPENSACAO. ANTECIPACAO. FATO JURIDICO TRIBUTARIO. 31 DE
DEZEMBRO. COBRANCA. TRIBUTO DEVIDO.

Os valores apurados mensalmente por estimativa podiam ser quitados por Declaragéo de
compensagdo (Dcomp) até 31 de maio de 2018, data que entrou em vigor a Lei n°
13.670, de 2018, que passou a vedar a compensacao de débitos tributarios concernentes
a estimativas.

Os valores apurados por estimativa constituem mera antecipagdo do IRPJ e da CSLL,
cujos fatos juridicos tributarios se efetivam em 31 de dezembro do respectivo ano-
calendario. N&o é passivel de cobranca a estimativa tampouco sua inscricdo em Divida
Ativa da Unido (DAU) antes desta data.

No caso de Dcomp ndo declarada, deve-se efetuar o langcamento da multa por estimativa
ndo paga. Os valores dessas estimativas devem ser glosados. Ndo had como cobrar o
valor correspondente a essas estimativas e este tampouco pode compor o saldo negativo
de IRPJ ou a base de calculo negativa da CSLL.

No caso de Dcomp ndo homologada, se o despacho decisério que ndo homologou a
compensagdo for prolatado antes de 31 de dezembro, e ndo foi objeto de manifestacéo
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de inconformidade, ndo ha formacao do crédito tributario nem a sua extin¢ao; ndo ha
como cobrar o valor ndo homologado na Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo
negativo de IRPJ ou a base de calculo negativa da CSLL.

No caso de Dcomp ndo homologada, se o despacho decisorio for prolatado ap6s 31 de
dezembro do ano-calendario, ou até esta data e for objeto de manifestacdo de
inconformidade pendente de julgamento, entdo o crédito tributario continua extinto e
esta com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 1996), pois
ocorrem trés situagdes juridicas concomitantes quando da ocorréncia do fato juridico
tributario: (i) o valor confessado a titulo de estimativas deixa de ser mera antecipagio e
passa a ser crédito tributario constituido pela apuragdo em 31/12; (ii) a confissdo em
DCTF/Dcomp constitui o crédito tributario; (iii) o crédito tributario estd extinto via
compensagao.

N&o é necessario glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que 0s
valores das estimativas, devendo ser as entdo estimativas cobradas como tributo devido.
Se 0 valor objeto de Dcomp ndo homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base
negativa da CSLL, o direito creditorio destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31
de dezembro o débito tributario referente a estimativa restou constituido pela confisséo
e sera objeto de cobranca.

Diante do exposto, voto dou provimento ao recurso voluntario

(Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio



